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Não sei se já se reparou que o poema em que 
Teixeira de Pascoaes trabalhava no ano de 

1911, no momento em que tinha lugar a funda-
ção da Renascença Portuguesa, era Regresso ao Pa-
raíso. Isto quer dizer que a construção do poema 
e o desenvolvimento dos seus versos acompanha-
ram na mente do poeta as movimentações exte-
riores que criaram a agremiação; também o parto 
gráfico do poema, largo de vinte e dois cantos, 
aconteceu no ano seguinte, 1912, o mesmo em 
que a Renascença se manifestou pela primeira vez 
à luz do dia, com a passagem da revista A Águia a 
órgão da nova associação e a edição – porventura 
na mesma tipografia que compôs o poema – dos 
seus estatutos. Não sei se se constataram já estes 
factos como não sei se alguém observou – talvez 
António Telmo – que as iniciais da associação 
portuense e do poema coincidem por inteiro. 
Não me parece que a coincidência aqui aponta-
da, datas e letras, seja irrelevante. O poema e a 
sociedade cultural têm afinidade, por via do poe-
ta, Teixeira de Pascoaes, que na mesma época em 
que compunha os versos de Regresso ao Paraíso era 
um dos envolvidos na fundação da Renascença, e 
não o menor, pois escreveu em prosa os parágra-
fos dum dos manifesto da nova sociedade, hoje 
recolhido em A Saudade e o Saudosismo. 
Sob esta luz, Regresso ao Paraíso é um poema 
que deve ser lido em estreita ligação com a Re-
nascença Portuguesa, do mesmo modo que esta 
deve sempre surgir referida ao poema, sem o 
qual perde a parcela mais dinâmica do seu in-
tento inicial. Regresso ao Paraíso parece ter sido 
ideado para ser a componente anímica, o fun-
do eterno da Renascença Portuguesa. Criado 
na solidão, composto na euforia da inspiração, 
mas pensado em diálogo com a associação em 
trabalho de parto, o poema dá à Renascença 

Portuguesa a sua alma superior e universal, a 
sua aspiração infinitamente libertária, descarna-
da já de qualquer facciosismo limitador.
Também a República Portuguesa, recém-fun-
dada, pode ser ligada à relação aqui estabelecida 
entre o poema de Pascoaes e a associação cultural 
com sede no Porto, por razão de também ela ter 
as mesmas letras iniciais. De novo aqui a coin-
cidência não é fortuita. Sabemos que a Renas-
cença Portuguesa se constituiu como agremiação 
republicana, destinada a dar uma vertente cívica 
e cultural ao jovem regime político acabado de 
fundar; sabemos também que muitos dos envol-
vidos na fundação da Renascença Portuguesa, a 
começar pelos patronos, Sampaio Bruno e Guer-
ra Junqueiro, se bateram entre nós pelo fim da 
Monarquia e pelo advento da República. 
A Renascença está afinal para a República, como 
o poema de Pascoaes está para a Renascença. Na 
base, como raiz agarrada à terra, está a Repú-
blica Portuguesa, a entidade mais limitada das 
três, e no topo, já sem nenhum limite, a céu 
aberto, encontra-se o poema de Pascoaes, com 
a dramatização do fecho do tempo ou do final 
do mundo, e da abertura para a reintegração da 
humanidade e da natureza no seio do Paraíso; a 
Renascença Portuguesa funciona entre os dois 
como um termo mediador, cuja direcção é su-
blimar a República Portuguesa em regresso ao 
paraíso, aproximar a organização social da visão 
do poeta e da liberdade do místico.

*

Mas o poema de Teixeira de Pascoaes de 1912 não 
é apenas o poema da República Portuguesa e da 
Renascença Portuguesa. A universalidade da sua 
visão, o intertexto mítico de que se alimenta, e até a 
singularidade do seu ponto de vista, o da anamnese 

saudosa, fazem com que ele seja o poema de todos 
os que aspiram à libertação dos limites que foram 
impostos à humanidade pelo tempo, pela História, 
pela expulsão do Paraíso. A história da sua recep-
ção é por isso muito vasta e acaba em momentos 
vários por sair da alçada do seu mediador directo, 
a Renascença Portuguesa, e da sua base, a jovem 
República, autonomizando-se. 
O cingente estudo de Leonardo Coimbra, dado 
como exórdio da segunda edição do poema, em 
1923, está ainda no quadro da Renascença Por-
tuguesa e da revista A Águia e o mesmo se passa 
com o de José Marinho, apresentado em 1925 
nos três derradeiros capítulos da sua tese de 
licenciatura em Filologia Românica, na Facul-
dade de Letras do Porto. Também o estudo de 
António Telmo, “Regresso ao Paraíso”, mesmo 
que publicado muitos anos depois, no livro Fi-
losofia e Kabbalah (1989), e onde se encontram 
notáveis desenvolvimentos dos dois pensadores 
anteriores, se encontra na mesma situação. E 
talvez o prefácio que Agostinho da Silva escre-
veu para a quinta edição portuguesa do poema 
(1986) possa ainda ser aferido da mesma forma 
e no mesmo quadro.
Já a acção que os surrealistas portugueses move-
ram com o poema pertence a um estrato novo, 
sem alusão (in)directa ao mediador e à base. Os 
surrealistas portugueses operaram em plano pos-
terior ao da Renascença Portuguesa, e sem liga-
ção à República, decerto pela degradação desta 
em tirania, e atroz foi ela para eles, mas isso não 
quer dizer que não se identifiquem, até por rela-
ções directas, ao sentido cósmico e universal com 
que o poeta compôs Regresso ao Paraíso, afinal a 
componente mais perene, a única que de verda-
de importa, das entidades sociais que se posicio-
naram no momento do seu parto por relação 
gradativa e ascendente ao poema de Pascoaes. 
No período que é o seu, o da segunda metade do 
século XX português, e fora do grupo da Filoso-
fia Portuguesa, herdeiro directo da Renascença 
Portuguesa, e sem relação com ele, os surrealistas 
portugueses animaram o poema de Pascoaes com 
o quadro de valores que lhe era próprio e que re-
ceberam da experiência do grupo que se desenvol-
veu, a partir de 1919, em torno de André Breton.
Mário Cesariny confessou que foi o primeiro po-
ema que conheceu e leu de Pascoaes. Quem lho 

DA RENASCENÇA PORTUGUESA 
AO REGRESSO AO PARAÍSO
António Cândido Franco

Daqui a cem anos pode 
não haver Renascença 

Portuguesa, e pode até 
nem haver República 

Portuguesa. Caso isso seja 
assim, nada haverá para 

lamentar, desde que esteja 
vivo o superior sentido que o 

poeta emprestou às formas 
terrenas, a do regresso 
ao paraíso; é por aí que 

passa o perene, não pelo 
restante, que é acessório, 

transitório e susceptível 
de metamorfose. Insistir 

na conservação de formas 
estanques e limitadas, 

tomando-as nas mãos como 
se do essencial se tratasse, 

é mais prejudicial do que 
benéfico: em lugar de 

aproximarmos a organização 
social da visão do poeta e 

da liberdade do místico, 
libertando-a do supérfluo 

e dando-lhe o sopro da 
vivência eterna...
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espírito, ao mesmo tempo que se rende preito, 
através da experiência verbal dum deles, a um 
extraordinário grupo de poetas portugueses mal 
amado, marginalizado que foi pelo magistério 
da crítica racionalista e materialista, grupo esse 
que tomou para si, com exaltante adesão ao po-
ema de 1912, a ideia de regresso ao paraíso. 
O poema de Teixeira de Pascoaes teve ainda 
traduções para castelhano (1922), para francês 
(1931) e para checo (1936), mostrando uma 
recepção importante cuja história quase se des-
conhece entre nós e que naturalmente se furta, 
como sucede com o surrealismo, ao sentido 
mediador da Renascença Portuguesa. Sabemos 
que Berdiaeff teve conhecimento do poema na 
tradução francesa e que por causa dele iniciou 
um processo de aproximação ao pensamento de 
Pascoaes, que viria a ter novo momento mar-
cante na leitura da versão alemã de São Paulo. 
Por aqui se vê o que José Marinho queria dizer, 
quando apontava Pascoaes como o nosso poeta de 
mais amplo e abissal sentido cósmico. 

*

Daqui a cem anos pode não haver Renascença 
Portuguesa, e pode até nem haver República 
Portuguesa. Caso isso seja assim, nada haverá 
para lamentar, desde que esteja vivo o superior 
sentido que o poeta emprestou às formas ter-
renas, a do regresso ao paraíso; é por aí que pas-
sa o perene, não pelo restante, que é acessório, 
transitório e susceptível de metamorfose. Insistir 
na conservação de formas estanques e limitadas, 
tomando-as nas mãos como se do essencial se 
tratasse, é mais prejudicial do que benéfico: em 
lugar de aproximarmos a organização social da 
visão do poeta e da liberdade do místico, liber-
tando-a do supérfluo e dando-lhe o sopro da vi-
vência eterna, asfixiamos a abertura anagógica, 
adaptando-a às formas conhecidas e às conveni-
ências do mundo inferior, esse que não tem nem 
largueza nem rasgo de libertação. O excesso de 
apego à densidade da Terra impede de ver a ra-
refacção do Céu; o hábito de ficar pelo visível 
veda o acesso às imagens poéticas originais, pelas 
quais, no interior do nosso espírito, se processa, 
à imagem do que sucede no poema de 1912, o 
maravilhoso regresso ao paraíso.

Como será Portugal daqui a cem anos? E 
logo perguntamos: como será o mundo 

nessa altura?
A avaliar pela maneira como até agora temos 
cuidado deste jardim que no início da humani-
dade (Adam) fomos convidados a transformar e 
a salvaguardar, é duvidoso que ele ainda exista 
depois de mais um século de desleixo e destrui-
ção sistemática…
E lembremo-nos que Portugal até foi outrora 
visto como cabeça ou rosto dessa Europa que 
fez questão em ter visões e preocupações de civi-
lização desse mesmo mundo por ela descoberto 
como lugar do Homem na sua diversidade.
Estas interrogações envolvem-nos numa com-
plexa rede de perplexidades.
Por um lado, sabemos há muito que todas as 
nações são mortais, nenhuma delas é «eterna», 
tal como os Impérios referidos nas interpreta-
ções que Daniel fez do sonho do imperador. Os 
quatro grandes Impérios pereceram – e o quinto 
teima em não se deixar ver em construção.
Por outro lado, persiste, pelo menos nos textos 
e talvez no fundo da alma de alguns de nós, a 
esperança, também ela teimosa, de um outro 
Império, espiritual mas igualmente material, 
anunciado por essa criação tão profundamente 
portuguesa: o culto do Espírito Santo.
E se acreditarmos que a essência ou a alma por-
tuguesa está precisamente nessa criação de um 
Quinto Império – tal como Bandarra, António 
Vieira e Fernando Pessoa o visionaram – pode-
mos também acreditar firmemente que, apesar 
de tudo (e o «tudo» é o que temos à vista agora 
e nos tempos mais próximos), Portugal sobrevi-
verá à previsível mortalidade das nações do que 
resta do Quarto Império.
Mas não será certamente o Portugal que hoje te-
mos e somos – um país à deriva, sem identidade 
assumida porque sem memória, sem se ter desco-

berto a si próprio (o último descobrimento que 
ainda nos falta levar a cabo), sem prestar atenção 
ao seu destino há muito anunciado nas reflexões 
dos seus maiores pensadores (que morrem maltra-
tados e ignorados) e nos monumentos simbólicos 
dos nossos maiores construtores: o caminho para 
Sul em busca da luz e da graça, nos Jerónimos; a 
epifania da união do Céu e da Terra, simbolizada 
pelas serpentes aladas no brasão nacional, mostra-
das em profusão nessas Capelas voluntariamente 
inacabadas da Batalha; a construção humana em 
pedras que se erguem para o Céu (onde os Anjos 
traçam os planos da obra em sintonia com a von-
tade dos homens), em Alcobaça; tudo isso e mais 
a exaltação do número Oito, do Oitavo Dia, o 
da criação humana, agora confiada aos homens, 
no Convento de Cristo em Tomar. Oito, como as 
letras do nome de Portugal.
E, ainda, seguindo a mesma linha de pensamen-
to messiânico (uma constante do Desejo portu-
guês), lembrando-nos que as nações surgiram 
depois do desastre e da confusão de Babel e que 
cada uma delas recebeu um Anjo guardião ou 
custódio, convinha recordarmos que a entidade 
angélica que nos foi atribuída é Miguel, Mika-
el, o arcanjo cujo nome significa «quem (aquele 
que) é como Deus», aquele que pesa as almas 
na sua balança e preside ao combate final para 
que o Reino de Deus se faça finalmente neste 
mundo e que as profecias se cumpram (incluin-
do a de Obadias, a mais curta mas que fala deste 
lugar, Sefarad, anagrama de Pardés).
Mas que Portugal poderá entender um destino 
ou missão desta grandeza? Este que temos e so-
mos hoje? Duvido muito…
A não ser que se possa invocar aqui a noção, 
igualmente profética, que nos aparece repetida-
mente na Bíblia, esse conjunto de textos funda-
dores: «o resto de …» 
«Um resto de Portugal», dos portugueses.

UM RESTO DE PORTUGAL
António Carlos Carvalho

deu foi Eduardo de Oliveira no final da década 
de quarenta – tinha Cesariny pouco mais do que 
vinte anos. Em Março de 1950, na companhia 
de Eduardo de Oliveira, velho amigo da casa de 
Pascoaes, decidiu ir a Amarante conhecer o poe-
ta. A impressão foi tão forte que nunca mais, até 
à morte, em 2006, deixou de subir a Amarante e 
daqui a São João de Gatão para visitar a casa de 
Pascoaes, passar por lá largas temporadas e con-
viver com os lugares e os livros do poeta. Este 
convívio levou-o mesmo a declarar desassom-
bradamente Teixeira de Pascoaes poeta bem mais 
importante quanto a nós que Fernando Pessoa.
Regresso ao Paraíso foi assim o poema pascoaesia-
no dos surrealistas portugueses, que o receberam 
de Mário Cesariny. António Maria Lisboa, que 
faleceu poucos meses depois de Teixeira de Pas-
coaes, em 1953, aos vinte e quatro anos, leu-o 
por indicação do amigo, e a ele se refere em car-
ta, com a data de Março de 1950, altura em que 
Cesariny, o destinatário, se desloca a Amarante e 
Gatão para conhecer o autor do poema que leu e 
deu a conhecer. Diz Lisboa: Agradeço-te ainda o 
Poema do Teixeira de Pascoaes, personalidade que 
me é grata e que bastante admiro. É pena eu não 
ter possibilidades de o conhecer. É a única alusão 
que se conhece do autor de Ossóptico a Teixeira 
de Pascoaes mas basta para se perceber a afinida-
de forte que ligou os destinos dos dois poetas.
Ernesto Sampaio, por sua vez, no rosto bifron-
te do seu exercício em imagens, Luz Central 
(1958), inscreve o poema de Pascoaes na tra-
dição do hermetismo alquímico, na procura da 
obtenção da grande obra, na qual o surrealismo 
se reviu, encontrando nessa tradição muitas das 
suas próprias pesquisas e metas.
Seguindo a riquíssima sugestão de Ernesto 
Sampaio para ler o poema de 1912 como um 
operação de espagírica, valia a pena surgir agora 
um intérprete que, a partir da obra de António 
Maria Lisboa e do que nela há de onírico e de 
anamnésico, e tanto é, estabelecesse a ligação do 
surreal ao paraíso e nos desse o trabalho de lin-
guagem do poeta surrealista como um exercício 
prático de regresso ao real autêntico, só momen-
taneamente e ilusoriamente perdido. 
Com esse trabalho de aproximação dar-se-á um 
passo importante naquilo que importa para to-
dos nós, a compreensão do funcionamento do 


